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SENTENÇA 

Processo Digital nº: 1070121-93.2024.8.26.0002 

Classe - Assunto Procedimento Comum Cível - Cédula de Crédito Bancário 

Requerente: -- Requerido: Banco Votorantim S.A. 

Prioridade Idoso 

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Guilherme Duran Depieri 

Vistos. 

--, , propôs ação revisional cumulada com repetição de  

indébito contra  Banco Votorantim S.A.. 

Alega a parte autora, em síntese, que entabulou contrato de financiamento junto ao  

réu para aquisição de veículo automotor, no qual foram inseridas tarifas abusivas, seguro prestamista, 

bem como aplicados juros abusivos sobre as prestações. Requer a procedência dos pedidos, com a 

revisão do contrato e restituição dos valores pagos a maior. 

Citado, o réu apresentou contestação. Aduz o requerido, resumidamente, que as  

tarifas eram de ciência da parte autora; que os valores cobrados estão expressamente previstos no 

contrato, inexistindo ilegalidade quanto aos juros cobrados e obrigatoriedade em relação ao seguro. 

Pede por fim, sejam os pedidos julgados improcedentes. 

Intimada, a parte autora apresentou réplica à contestação. 

As partes foram devidamente intimadas a apresentarem provas. 

É o breve relatório. 

Decido.  

Diante da inexistência de outras provas, procedo ao julgamento imediato do  

mérito, na forma do art. 355, I, do CPC. 

O pedido é improcedente. 

Anote-se, inicialmente, que não há falar em inversão de ônus probatório, uma vez  

que a análise das cláusulas depende da verificação contratual, o que afasta a hipossuficiência no 

ponto, tornando inaplicável o disposto no art. 6º, VIII, da Lei 8.078/90. 

O seguro prestamista, contratado por formulário separado, com proveito para a  

parte autora, não traz elemento mínimo indicativo de que não dispusesse de opções ou que demonstre 

que o financiamento não seria concluído se não houvesse a adesão a eles. Portanto, não  
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há provas suficientes de que se trata de ilegalidade contratual na modalidade de venda casada, vedada 

pelo Código de Defesa do Consumidor. 

Quanto às tarifas de avaliação de bem e de registro de contrato, houve  

reconhecimento da validade delas pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 

Especial nº 1.578.553/SP, em sede de recurso repetitivo (tema 958), firmando-se as seguintes teses:  

“RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 958/STJ. DIREITO BANCÁRIO.  

COBRANÇA POR SERVIÇOS DE TERCEIROS, REGISTRO DO CONTRATO E  

AVALIAÇÃO DO BEM. PREVALÊNCIA DAS NORMAS DO DIREITO DO  

CONSUMIDOR SOBRE A REGULAÇÃO BANCÁRIA. EXISTÊNCIA DE NORMA  

REGULAMENTAR VEDANDO A COBRANÇA A TÍTULO DE COMISSÃO DO  

CORRESPONDENTE BANCÁRIO. DISTINÇÃO ENTRE O CORRESPONDENTE  

E O TERCEIRO. DESCABIMENTO DA COBRANÇA POR SERVIÇOS NÃO  

EFETIVAMENTE PRESTADOS. POSSIBILIDADE DE CONTROLE DA 

ABUSIVIDADE DE TARIFAS E DESPESAS EM CADA CASO CONCRETO. 1. 

DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários celebrados a partir de 

30/04/2008, com instituições financeiras ou equiparadas, seja diretamente, seja por 

intermédio de correspondente bancário, no âmbito das relações de consumo. 2. 

TESES FIXADAS PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 2.1. Abusividade 

da cláusula que prevê a cobrança de ressarcimento de serviços prestados por 

terceiros, sem a especificação do serviço a ser efetivamente prestado; 2.2. 

Abusividade da cláusula que prevê o ressarcimento pelo consumidor da comissão 

do correspondente bancário, em contratos celebrados a partir de 25/02/2011, data 

de entrada em vigor da Res.-CMN 3.954/2011, sendo válida a cláusula no período 

anterior a essa resolução, ressalvado o controle da onerosidade excessiva; 2.3. 

Validade da tarifa de avaliação do bem dado em garantia, bem como da cláusula 

que prevê o ressarcimento de despesa com o registro do contrato, ressalvadas a: 

2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado; e a 2.3.2. 

possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada caso concreto (...)” 

(STJ, 2ª Seção, Apelação Cível nº 0000601-81.2014.8.26.0659 -Voto nº 9100 6 

Recurso Especial nº 1.578.553/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, j. em 

28/11/2018  grifos não originais).  

No presente caso, depreende-se que o veículo objeto do contrato foi efetivamente  

avaliado, uma vez que seu valor constou expressamente do contrato celebrado entre as partes, com 

comprovação dos procedimentos pelos documentos.O registro de contrato no órgão de trânsito, de  
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seu turno, consta do próprio DUT do veículo. 

No concernente à tarifa de cadastro cobrada pelo requerido, a Segunda Seção do  

Superior Tribunal de Justiça, à unanimidade, fixou as seguintes teses, no julgamento do Recurso 

Especial 1.255.573/RS, pela legalidade de tais cobranças:  

"1. Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da 

Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura 

de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação para 

o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada caso 

concreto; 2. Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, 

a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou 

limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora 

expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo 

legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de 

Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação  

 para  o  mesmo  fato  gerador.  Permanece  válida  

a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato normativo 

padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser  

cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição 

financeira; 3. Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto 

sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de  

financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos 

encargos contratuais" (Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, j. 28.08.2013). 

Referida tarifa tem por finalidade remunerar o serviço de "realização de 

pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e informações 

cadastrais, e tratamento de dados e informações necessários ao início de 

relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou de 

poupança ou contratação de operação de crédito ou de arrendamento 

mercantil, não podendo ser cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à 

Resolução CMN 3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 

4.021/2011) (grifos não originais).  

Inexiste qualquer demonstração ou mesmo indicação de que não se tratasse do primeiro 

relacionamento estabelecido entre as partes, de modo que válida a cobrança. 

No que tange às taxas de juros, custo efetivo total e à alegada capitalização, de se  

ressaltar que não há vedação legal à fixação de taxa de juros remuneratórios ou compensatórios  
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em percentual superior a 12% ao ano, por não ser aplicável a limitação prevista no Decreto nº 

22.626/33 (Lei de Usura) às instituições financeiras, mas sim as disposições da Lei nº 4.595/64, que 

regulou o Sistema Financeiro Nacional. Nesse sentido, a Súmula nº 596 do Colendo Supremo 

Tribunal Federal: 

“As disposições de Decreto nº 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros 

e aos outros encargos nas operações realizadas por instituições públicas 

ou privadas que integram o sistema financeiro nacional".  

Nos termos da Súmula nº 382 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, “a  

estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade.” 

E, no presente caso, não se vislumbra que o consumidor tenha sido colocado em situação de 

desvantagem exagerada, inexistindo qualquer elemento mínimo indicativo de que a taxa aplicada não 

corresponda à média do mercado, de modo que a cláusula contratual em questão não se mostra 

abusiva. 

Por fim, depreende-se que a parte autora formulou pedidos contra teses firmadas  

em Recursos Repetitivos e em súmulas do C. Superior Tribunal de Justiça, deixando de cumprir o 

dever legal previsto no art. 77, II, do CPC, olvidando-se da força obrigatória dos precedentes 

estabelecida no art. 927 do mesmo diploma processual. Por tal razão, com fundamento no art. 80, I 

c/c o art. 81, ambos do CPC, aplico à parte autora multa por litigância de má-fé, correspondente a 

5% sobre o valor da causa, em proveito da parte ré.  E, nesse sentido, “o STJ entende que deve ser 

aplicada multa nos casos em que a parte se insurgir quanto a tema já decidido em julgado submetido 

à sistemática dos recursos repetitivos” (STJ, AgInt no REsp 1573980/PE, Rel. Ministro  

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe  

23/09/2016). 

Ante o exposto, nos termos do artigo 487, inciso I, do CPC, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado. 

Em razão da sua sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento das despesas  

e custas processuais, bem como dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% do valor  
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atualizado da causa, em atenção à menor complexidade da demanda, com a ressalva do art. 98, § 3º, 

do Código de Processo Civil, se o caso, sem prejuízo da penalidade por litigância de má-fé. P.R.I.C. 

São Paulo, 22 de novembro de 2024. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,  
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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